O futuro da USP deve ser transparente
CÉSAR MINTO
O editorial “O futuro da USP” da Folha de S. Paulo de 1/11 não contribui para informar seus leitores. Ao contrário, procura desqualificar quem atua de modo estritamente republicano ao cobrar do detentor de um cargo público, no caso o reitor da USP, Marco Antonio Zago, explicações a respeito de denúncia anônima de que estavam em curso negociações com o setor privado para estabelecer novos modelos de gestão e orçamento para a universidade, à revelia  das instâncias decisórias da USP.

Tornada pública pela Associação dos Docentes (ADUSP), a denúncia foi confirmada: sem qualquer deliberação que o autorizasse, em 28/6/2016, o reitor havia assinado um contrato com a organização privada Comunitas e a consultoria McKinsey&Company para dar consecução a um suposto e igualmente desconhecido projeto “USP do Futuro”. 

Revelada a trama, o reitor questiona: “Que problema pode haver em se associar a ex-alunos, empresários de sucesso que possam colaborar, inclusive financeiramente, com a instituição”? E a Folha envereda pela mesma via. Será que desconhecem que numa república a manutenção das instituições públicas é responsabilidade do Estado? Ou pretendem ignorar que empresas e empresários, sejam ou não ex-alunos, são passíveis de conflitos de interesse quando interferem na gestão pública ou se arvoram a patrociná-la?

Destaque-se que, até o presente momento, a Reitoria continua negando-se a divulgar para a comunidade universitária importantes documentos relativos ao caso. O financiamento da USP, Unesp e Unicamp tem sido insuficiente, visto que o repasse que as mantém — fixado por lei estadual — está congelado em termos percentuais desde 1995, mantendo-se em 9,57% do ICMS-Quota Parte do Estado apesar da enorme expansão registrada pelas três universidades públicas estaduais nesse período: quando somadas, constata-se que houve aumento de 85% no total de matrículas na graduação e de 100% na pós-graduação.

Como agravante, o governo estadual subtrai da base de cálculo do repasse multas, juros e outras receitas vinculadas ao ICMS, manobra contábil que acarretou uma perda de quase R$ 600 milhões para as universidades entre 2014 e 2015. Essa realidade tem sido ignorada e recusada pelo reitor da USP. Ao invés de apresentar ao governo as reais necessidades da instituição, Zago parece mais interessado em desobrigar o governo de suas responsabilidades com as universidades estaduais.

No mundo todo, o que sustenta universidades de qualidade e garante o acesso à educação não são mecenas da ciência, nem empresários altruístas, mas políticas tributárias efetivas e progressivas sobre a renda de pessoas físicas e jurídicas, o que ainda não se logrou implementar no Brasil, porque exigiria uma reforma tributária justa e igualitária.

O futuro da USP deve ser construído de modo democrático, exemplar, com a devida transparência. Por quais motivos a defesa dessa perspectiva parece tanto incomodar a Folha?
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